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aos congêneres federais poderão participar do desenvolvimento de pesqui-
sas e programas de estudos nacionais.  
Art. 13. O Poder Executivo Estadual, por meio dos órgãos competentes, 
incentivará as instituições de ensino superior públicas e privadas, sem pre-
juízo da legislação em vigor a:
I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos 
e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-graduação que de-
senvolvam temáticas de interesse da população negra;
II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação de pro-
fessores temas que incluam valores concernentes à pluralidade racial e 
cultural da sociedade brasileira;
III - formação continuada para professores que já estejam atuando na 
rede de ensino estadual, a fim de que possam trabalhar com a Lei Federal 
n° 10.639/2003;
IV - desenvolver programas de extensão universitária destinados a apro-
ximar jovens negros de tecnologias avançadas, assegurado o princípio da 
proporcionalidade de gênero entre os beneficiários;
V - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de 
ensino públicos, privados e comunitários, com as escolas de educação in-
fantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a formação 
docente baseada em princípios de equidade, de tolerância e de respeito às 
diferenças étnicas.
Art. 14. O Poder Público estimulará e apoiará ações socioeducacionais re-
alizadas por entidades do movimento negro que desenvolvam atividades 
voltadas para a inclusão social, mediante cooperação técnica, intercâm-
bios, convênios e incentivos, entre outros mecanismos.
 Art. 15. O Poder Público adotará programas de ação afirmativa, reservan-
do em escolas técnicas estaduais e instituições de ensino superior por ele 
mantidas no mínimo 40% (quarenta por cento) das vagas a candidatos ne-
gros que se submetam a processo seletivo pelo critério cor, preta ou parda.
Art. 16.  VETADO.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 17.  O Poder Executivo Estadual, por meio dos seus órgãos competen-
tes, acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção.

Seção III
Da Cultura

Art. 18. Sem prejuízo das atribuições do ente federal, o Poder Público Es-
tadual garantirá o reconhecimento das sociedades negras, clubes e outras 
formas de manifestação coletiva da população negra, com trajetória his-
tórica comprovada, como patrimônio histórico e cultural, nos termos dos 
arts. 215 e 216 da Constituição Federal e Constituição do Estado do Pará, 
arts. 277/ VII -1° e 286 - § 1°, -b.
Art. 19.  É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
o direito à preservação de seus usos, costumes, tradições e manifestos 
religiosos, sob a proteção do Estado.
Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos, tombados nos termos do 
§ 5° do art. 216 da Constituição Federal, receberá especial atenção do Po-
der Público Estadual, sem prejuízo das atribuições das instituições federais.
Art. 20. O Poder Público incentivará a celebração das personalidades e 
das datas comemorativas relacionadas à trajetória do samba, samba de 
cacete, carimbó, marambiré, boi bumbá, siriá, lundu, e de outras mani-
festações culturais de matriz africana, bem como sua comemoração nas 
instituições de ensino públicas e privadas.
Art. 21. O Poder Público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em 
todas as suas modalidades, como bem de natureza imaterial e de formação 
da identidade cultural brasileira, nos termos do art. 216 da Constituição 
Federal.
Parágrafo único. O Poder Público buscará garantir, por meio dos atos nor-
mativos necessários, a preservação dos elementos formadores tradicionais 
da capoeira nas suas relações internacionais.

Seção IV
Do Esporte e Lazer

Art. 22. O Poder Público Estadual fomentará o pleno acesso da população 
negra às práticas desportivas, consolidando o esporte e o lazer como direi-
tos sociais, sem prejuízo das iniciativas do ente federal.
§ 1° A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades 
em que a capoeira se manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, 
sendo livre o exercício em todo o território nacional.
§ 2° É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas pe-
los capoeiristas e mestres tradicionais, pública e formalmente reconhecidos.
Art. 23. O Poder Público Estadual garantirá políticas de ação afirmativa com 
bolsas para atletas negros paraolímpicos e bolsa atleta para jovens negros 
em diversas modalidades.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO 

LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS
Art. 24. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegu-
rado o livre exercício dos cultos de religiões de matriz africana e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.
Art. 25. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício 
dos cultos religiosos de matriz africana compreende:
I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosida-
de e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, de lugares reserva-
dos para tais fins e a suas liturgias;
II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das 
respectivas religiões;
III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições 
beneficentes ligadas às respectivas convicções religiosas;
IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e ma-
teriais religiosos adequados aos costumes e às práticas fundadas na res-
pectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação es-
pecífica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à 
difusão das religiões de matriz africana;
VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas 
de natureza privada para a manutenção das atividades religiosas e sociais 
das respectivas religiões;
VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das 
respectivas religiões;
VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em 
face de atitudes e práticas de racismo e intolerância religiosa nos meios de 
comunicação e em quaisquer outros locais.
Art. 26. É garantida a assistência religiosa aos praticantes de religiões 
de matrizes africanas internados em hospitais ou em outras instituições 
de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos à pena privativa de 
liberdade.
Art. 27. O Poder Público Estadual adotará as medidas necessárias para o 
combate à intolerância com as religiões de matrizes africanas e à discrimi-
nação de seus seguidores, especialmente com o objetivo de:
I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de 
proposições, imagens ou abordagens que exponham pessoa ou grupo ao 
ódio ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de matrizes 
africanas;
II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens 
de valor artístico e cultural, os monumentos, mananciais, flora e sítios ar-
queológicos vinculados às religiões de matrizes africanas;
III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões 
de matrizes africanas, ao lado da representação das demais religiões, em 
comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de deliberação vinculadas 
ao Poder Público;
IV - assegurar que as políticas públicas voltadas para a população negra, 
sejam estendidas aos povos e comunidades tradicionais de matriz africana 
(POTMAS), considerando que são territórios de negritude.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA

Seção I
Do Acesso à Terra

Art. 28.  O Poder Público Estadual elaborará e implementará políticas pú-
blicas capazes de promover o acesso da população negra à terra e às ativi-
dades produtivas no campo, sem prejuízo das atribuições do ente federal.
Art. 29.  Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da 
população negra no campo, o Poder Público Estadual promoverá ações para 
viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola, sem prejuízo 
do ente federal.
Art. 30.  Serão assegurados à população negra a Assistência Técnica Rural, 
a simplificação do acesso ao crédito agrícola e o fortalecimento da infraes-
trutura de logística para a comercialização da produção, sem prejuízo das 
responsabilidades e ações dos entes federais.
Art. 31. O Poder Público Estadual promoverá a educação e a orientação 
profissional agrícola para os trabalhadores negros e as comunidades ne-
gras rurais, sem prejuízo das atribuições do ente federal.
Art. 32. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado do Pará emitir-lhes os títulos respectivos quando couber ou em 
acordo com a União Federal e seus órgãos fundiários, observado o art. 322 
da Constituição Estadual.
Parágrafo único.  VETADO.
Art. 33. O Poder Executivo Estadual, em colaboração com o ente federal ou 
por iniciativa própria, elaborará e desenvolverá políticas públicas especiais 
voltadas para o desenvolvimento sustentável dos remanescentes das co-
munidades dos quilombos, respeitando as tradições de proteção ambiental 
das comunidades.
Art. 34. Para fins de política agrícola, os remanescentes das comunidades 
dos quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento especial di-
ferenciado, assistência técnica e linhas especiais de financiamento público, 
destinados à realização de suas atividades produtivas e de infraestrutura.
Art. 35. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão 
de todas as iniciativas previstas nesta e em outras leis para a promoção 
da equidade racial.

Seção II
Da Moradia

Art. 36. O Poder Público Estadual garantirá a implementação de políticas 
públicas para assegurar o direito à moradia adequada da população negra 
que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou 
em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e 
promover melhorias no ambiente e na qualidade de vida, sem prejuízo das 
atribuições de entes federais e das políticas que desenvolvam de idêntica 
finalidade.
Parágrafo único. O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, 
inclui não apenas o provimento habitacional, mas também a garantia da in-
fraestrutura urbana e dos equipamentos comunitários associados à função 
habitacional, bem como a Assistência Técnica e Jurídica para a construção, 
a reforma ou a regularização fundiária da habitação em área urbana.
Art. 37.  Os programas, projetos e outras ações no Estado do Pará devem 
estar articuladas e realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social (SNHIS), regulado pela Lei n° 11.124, de 16 de junho 
de 2005, devendo considerar as peculiaridades sociais, econômicas e cul-
turais da população negra.
Parágrafo único.  O Estado do Pará e os Municípios estimularão e facilitarão 
a participação de organizações e movimentos representativos da popula-
ção negra na composição dos conselhos constituídos para fins de aplicação 
do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS).
Art. 38. Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão ações para 
viabilizar o acesso da população negra aos financiamentos habitacionais.


